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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000881-21.2009.815.0631 –  Comarca
de Juazeirinho/Pb
RELATOR: José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado para
substituir o Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ariosvaldo Luiz dos Santos
ADVOGADO: José Barros de Farias (OAB/PB 7129)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES
CONTRA  O  PATRIMÔNIO. ROUBO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  ARMA  E
CONCURSO  DE  PESSOAS.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  PELA  REDUÇÃO DA
PENA.  EXCLUSÃO DA MAJORANTE DA ARMA
DE  FOGO.  INVIÁVEL.  COMUNICÁVEIS  A
TODOS  OS  PARTICIPANTES  DO  CRIME.
MUDANÇA DE REGIME.  NÃO ACOLHIMENTO.
REPRIMENDA FICOU ACIMA DE 4 (QUATRO)
ANOS.  PENA  DE  MULTA.  DECOTE.
IMPOSSIBILIDADE.  PENALIDADE  QUE  FAZ
PARTE DO TIPO PENAL. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

1. Em tema de delito patrimonial, a palavra
da vítima, especialmente quando descreve
com firmeza a cena criminosa e identifica o
agente com igual certeza, representa valioso
elemento de convicção quanto à autoria da
infração.

2. Se o juiz fixou a reprimenda em quantum
necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção de crimes, atendendo ao princípio
da  proporcionalidade,  mostrando  equilíbrio
entre o mal cometido e a retributividade da
pena,  não  há  que  se  falar  em  redução  da
pena.

3.  É  incabível  a  exclusão  das  majorantes
quando  o  conjunto  probatório  revela  a
presença  das  duas  circunstanciadoras
(concurso  de  pessoas  e  uso  de  arma)  na
empreitada criminosa.
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5.  Inviável  a  alteração  do  regime  de
cumprimento  de  pena  do  semiaberto  para  o
aberto, uma vez que o quantum da reprimenda
aplicada  ao  apelante,  05  (cinco)  anos  e  07
(sete) meses e 06 (seis) dias  de reclusão, não
autoriza tal modificação, a teor do disposto no
artigo 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.

6.   “A  condenação  do  réu  à  pena  de  multa
configura  simples  realização  do  preceito
secundário da norma incriminadora e, por isso,
é de aplicação cogente, não sendo possível o
seu  afastamento  ou  isenção,  sob  pena  de
violação do Princípio da Legalidade”.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça  do Estado da Paraíba,  a  unanimidade, em negar  provimento ao
recurso. 

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Juazeirinho/Pb, Ariosvaldo Luiz dos
Santos  e  Sueldo Inácio  da Silva,  foram denunciados  como incursos  nas
sanções  do  art.  157,  §  2º,  I  e  II  do  Código  Penal,  por  haver,  no  dia
25.09.2009, juntamente com os indivíduos conhecidos como Francinaldo e
Biliu, em efetiva comunhão de desígnios, invadido a residência do Senhor
Zacarias Rodrigues dos Santos, localizada no Sítio Escurinha, Zona Ruaral
de Juazeirinho/Pb.

Consta  na  denúncia  que  os  denunciados,  mediante
emprego de violência e grave ameaça, um deles com um facão em punho,
mobilizaram os moradores da residência, amarrando-os, após, subtraíram
para si, uma motocicleta marca Honda Bis e a quantia de R$ 1.100,00 (um
mil  e  cem  reais),  em  seguida,  após  diligência  da  polícia,  foram  os
denunciados  presos  em  flagrante  delito,  tendo  os  demais  comparsas
conseguido empreender fuga. (fls. 02-04). 

Concluída  a  instrução  criminal,  o  Juiz  de  Direito
sentenciante  julgou  procedente  a  denúncia  para  condenar  os  acusados
Ariosvaldo Luiz dos Santos e Sueldo Inácio da Silva nas penas do art. 157,
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§ 2º, I e II do Código Penal, aplicando a pena da seguinte maneira:

Para o réu Ariosvaldo Luiz dos Santos:

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena
base em 04 (quatro) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa. Em razão da
incidência prevista no art. 157, §2º I e II do Código Penal, aumentou a
pena em 2/5 (dois quintos), tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos, 07
(sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão e 30 (trinta) dias multa,  à razão
de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos,  a ser cumprido em
regime inicialmente semi aberto.

Para o réu Sueldo Inácio da Silva:

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena
base em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias
multa.  Reconhecendo  a  atenuante  da  confissão  espontânea,  diminuiu  a
reprimenda em 06 (seis) meses. Tendo em vista a gravante da reincidência
aumentou  a  reprimenda  em  06  (seis)  meses.  Em  razão  da  incidência
prevista no art. 157, §2º I e II do Código Penal, aumentou a pena em 2/5
(dois quintos), tornando-a definitiva em 06 (seis) anos, 03 (três) meses e
18 (dezoito) dias de de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias multa, à razão
de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos,  a ser cumprido em
regime inicialmente fechado.

Inconformado, o réu Ariosvaldo Luiz dos Santos apelou da
sentença condenatória, pugnando pela reforma da sentença guerreada, ao
argumento  de  que  o  magistrado  sentenciante  incorreu  em  erro  ao
considerar a causa de aumento da pena previsto no §2º,  I  do art. 157 do
Código Penal, bem como, para que seja aplicado a  atenuante da confissão
prevista no art. 65, III, “d” do Código Penal, requerendo sua diminuição e
consequente mudança de regime. Ao final, pleiteia pela absolvição quanto a
pena de multa,   por ser pobre na forma da Lei 1.060/50. (fls. 136; 138-
140). 

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
pelo desprovimento do recurso (fls. 237-239).

Nesta  Instância,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer,  opinou  desprovimento  do  apelo,  mantendo-se  a  sentença  em
todos os seus termos (fls. 245-246).

Lançado o relatório (fls. 256), foram os autos ao Revisor
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o Relatório.
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VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso  é  tempestivo  e  adequado,  eis  que  se  trata  de
apelação  cuja  interposição  se  deu  dentro  do  prazo  legal  de  10  (dez)  dias
conferido à Defensoria Pública. Não depende de preparo, por se referir à ação
penal  pública,  em  observância  à  Súmula  n°  24  deste  E.  TJ/PB.  Portanto,
conheço do apelo.

2. Do mérito recursal (inexistência de preliminares):

Inicialmente cumpre dizer que a sentença de fls. 126-132
atendeu ao teor do art. 381, III, do CPP1, visto conter as indicações dos
motivos  fáticos  e  jurídicos  que  ocasionaram  a  condenação  do  réu,
perfazendo, assim, o silogismo esperado (subsunção legal), de forma que
não foi prolatada ao vazio do acaso.

Assim, a autoria e a materialidade restam, amplamente,
comprovadas,  de  modo  a  positivar  a  existência  do  delito  de  maneira
cristalina, o que se depreende das suficientes provas colhidas durante as
fases inquisitorial e processual, tais como, o Auto de Prisão em Flagrante
(fls. 06-11), Auto de Apreensão (fls. 12 e 44), pelo depoimento do policial
que efetuou a prisão (fl.  94),  pelas  depoimentos das testemunhas (fls.
106/107), declarações da vítima,  bem como, pela confissão do denunciado
Sueldo  Inácio  da  Silva  (fls.  102/105),  o  qual,  tanto  na  esfera  policial,
quanto  em  juízo,  narrou  de  forma  detalhada  todo  o  crime  por  eles
praticado. 

Ademais,  as  declarações  da  vítima,  são  harmoniosas,  e
contradizem a tese defensiva de que o apelante não praticou o delito.

De  mais  a  mais,  nos  crimes  de  roubo praticados  à
sorrelfa, a prova coligida, em especial, a palavra da vítima, se não for
desconstituída por qualquer dos demais elementos de convencimento
apurados  em  instrução,  como  sói  acontecer  no  presente  caso,  é,
absolutamente, hábil para sustentar o decreto condenatório.

2.1.  Do  pleito  pela  redução  da  pena  aplicada  e
consequente mudança de regime:

1 Art. 381.  A sentença conterá:
[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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Em suas razões recursais o apelante pugna pela redução
da pena aplicada, ao argumento de que deve ser considerado que não foi
encontrado com o mesmo nenhuma arma, bem como, que não foi aplicada
a atenuante da confissão prevista no art. 65, III, “d” , requerendo assim, o
decote  da  qualificadora prevista  no art.   157,  §2º I  do  Código Penal  e
consequente mudança de regime. 

Contudo, seu pleito não deve ser acolhido. Vejamos:

Inicialmente,  cabe  lembrar  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de
seu  poder  discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à
quantidade que julga suficiente na hipótese concreta.

Segundo  estabelece  o  art.  59  do  CP,  o  magistrado
sentenciante  deve  fixar  a  reprimenda  em  um  patamar  necessário  e
suficiente  para  reprovação  e  prevenção  do  crime e,  seguindo  o  critério
trifásico estabelecido pelo art. 68 do CP, analisar as circunstâncias judiciais,
das  quais  deve  extrair  a  pena  base  para  o  crime  cometido,  sempre
observando as basilares a ele indicadas na lei penal. 

A  respeito  deste  tema,  colhe-se  da  doutrina  de
Guilherme de Souza Nucci:

“O juiz, dentro dos limites estabelecidos pelo
legislador  (mínimo e máximo,  abstratamente
fixados para a pena), deve eleger o  quantum
ideal, valendo-se do seu livre convencimento
(discricionariedade),  embora  com
fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio
(juridicamente  vinculada).”  (in,  Código  penal
comentado.  9.  ed.  Rev.,  atual  e  ampl.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 388).

Com  efeito,  para  a  fixação  da  pena, devem  ser
observadas as especificidades de cada caso concreto, sem critérios rígidos e
pré-definidos, o que faz com que o magistrado possa chegar a um quantum
justo e adequado para aquele determinado fato criminoso. O juiz não deve
ser tolhido de seu poder de, em cada caso, aferir a pena justa e necessária.

No caso em tela, observa-se que se trata de  crime de
roubo qualificado, no qual a pena privativa de liberdade varia de 4 (quatro)
a 10 (dez) anos de reclusão, nos termos do art. 157 do CP, com a previsão
de multa que, de acordo com o art. 49 do CP, tem variação de 10 (dez) a
360 (trezentos e sessenta) dias multa, a um valor não podendo ser inferior
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a 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato,
nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.

O Juiz sentenciante, diante da análise das circunstâncias
judiciais do art. 59 do Código Penal, fixou a  pena base no mínimo legal -
04 (quatro) anos de reclusão. 

Pela simples leitura da análise realizada, percebe-se que
todos  os  vetores  do  art.  59  do  CP  foram,  suficiente  e  devidamente,
fundamentados, conforme determina o disposto no art. 93, IX (princípio da
motivação das decisões) e art.  5º, XLVI (preceito da individualização da
pena), ambos da CF/88.

Após  fixar  a  pena  base,  o  magistrado  singular,
corretamente, majorou a pena ante as causas de aumento  previstas nos
incisos  I  e  II  do  art.  157  do  CP,  aumentando  em  2/5  (dois  quintos),
restando em 01 (um) ano , 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão.
Chegando a pena definitiva de 05 (cinco) anos 07 (sete) meses e 06(seis)
dias  de  reclusão  e  30  (trinta)  dias  multa,  a  ser  cumprida  em  regime
inicialmente semi aberto.

Ao final, vê-se que o magistrado corretamente, deixou
de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direito, porquanto descabida a pena alternativa nos crimes cometidos com
violência ou grave ameaça, conforme estabelecido no art. 44, III do CP.

Assim  sendo,  fazendo  uma  análise  das  provas
colacionadas aos presentes autos, percebe-se que a  exclusão da causa de
aumento prevista no § 2º I do art. 157 do CP (uso de arma), resta inviável,
uma vez que, são comunicáveis a todos os participantes do crime todas as
circunstâncias que não sejam de caráter pessoal.

 A  qualificadora  do  uso  de  arma  atinge  qualquer  dos
comparsas  do  delito  que,  presente  aos  atos  de  execução,  teve  o  mais
inequívoco  conhecimento  daquela  forma  de  cometimento  do  assalto  e,
conforme se depreende nos autos, o apelante tinha conhecimento do uso
da arma branca utilizada por seus comparsas, respondendo, assim, pelo
roubo qualificado.

Para tanto, as declarações prestadas pelo seu comparsa,
Sueldo Inácio, em seu interrogatório, revelam como os fatos aconteceram,
narrado com requinte de detalhes que o mesmo ficou do lado de fora, e
ainda, que Ariosvaldo Luiz dos Santos, foi quem chamou os meliantes para
praticar o roubo na residência da vítima, inclusive, foi ele quem informou
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que  a  vítima  guardava  dinheiro  em  sua  residência  dentro  do  cilo
(reservatório de guardar milho e feijão), de forma que resta suficiente à
caracterização da causa especial de aumento, prevista no § 2º, inciso I, do
art. 157 do Código Penal.

Ademais, no crime de roubo, para o reconhecimento da
qualificadora do emprego de arma, é dispensável sua apreensão, quando
sua existência é comprovada pela vítima e testemunhas presenciais, como
ocorreu no caso em tela. 

Este é o entendimento jurisprudencial:

“55063896  -  APELAÇÃO  PENAL.  ROUBO
QUALIFICADO. ART. 157, §2º, INCISOS I E II,
DO  CPB.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO  TENTADO.
INVIABILIDADE.  GRAVE  AMEAÇA  EXERCIDA
COM  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO  E  ARMA
BRANCA. DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS. ROUBO
DEVIDAMENTE  CONSUMADO.  INVERSÃO  DA
POSSE  DA  RES  FURTIVA.  POSTERIOR
RECUPERAÇÃO  DOS  BENS.  IRRELEVÂNCIA.
EXCLUSÃO DA CAUSA DE AUMENTO RELATIVA
AO  EMPREGO  DE  ARMA.  TESE  RECHAÇADA.
ARMA APREENDIDA E PERICIADA. COAUTORIA.
COMPARSA  ARMADO.  COMUNICAÇÃO.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO
UNÂNIME.  (...)  2.  Agindo  os  autores  em
concurso  de  agentes,  cada  um  participando
diretamente  da  realização  do  comportamento
típico,  exercendo  os  atos  executórios  para  o
aperfeiçoamento  do  crime,  tanto  aquele  que
aponta  o  revólver,  empreendendo  a  grave
ameaça, como o outro que subtrai os bens da
vítima são coautores  do  roubo majorado pelo
emprego de arma, pouco importando quem, de
fato, a portava. Incabível,  pois, a exclusão da
referida  qualificadora.  3.  Recurso  conhecido  e
improvido,  à  unanimidade.  (TJPA;  AP
20123026267-2;  Ac.  134676;  Benevides;
Primeira  Câmara  Criminal  Isolada;  Relª  Desª
Vânia  Lúcia  Silveira  Azevedo  da  Silva;  Julg.
10/06/2014; DJPA 16/06/2014; Pág. 145)”
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“48172966  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  CONCURSO  DE
PESSOAS (ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I E II,
DO CÓDIGO PENAL). QUALIFICADORA DA ARMA
DE  FOGO.  EXCLUSÃO.  LOCALIZAÇÃO.
PRESCINDIBILIDADE.  RECONHECIMENTO.
VÍTIMA  E  DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS.
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.
DIVISÃO  DE  TAREFAS.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
PENA.  REDUÇÃO.  INVIABILIDADE.  Inviável  a
exclusão da qualificadora do emprego de arma,
pois o apelante tinha conhecimento do uso da
arma por um de seus comparsas, respondendo
pelo roubo qualificado. No crime de roubo, para
o reconhecimento da qualificadora do emprego
de arma, é dispensável sua apreensão, quando
sua  existência  é  comprovada  pela  vítima  e
testemunhas presenciais, como ocorreu no caso
em tela.  Não  há  falar-se  em participação  de
menor  importância,  se  o  recorrente  tinha
conhecimento  da  ação  de  seus  comparsas
desde  sua  cogitação  até  a  consumação,
cabendo-lhe a tarefa de subjugar as vítimas no
fundo do estabelecimento, enquanto, os demais
autores, retiravam o dinheiro do caixa. Fixada a
pena no mínimo legal, inviável a sua redução.
Negou-se  provimento  ao  recurso.  Unânime.
(TJDF; APR 20000210036575; Ac. 174771; DF;
Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Vaz  de
Mello; Julg. 06/02/2003; DJU 06/08/2003; Pág.
75)”.

“52189009  -  APELAÇÃO.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  PELO  CONCURSO  DE
PESSOAS E  EMPREGO DE ARMA DE FOGO.  I.
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PROVAS SUFICIENTES NOS AUTOS A FIM DE
ENSEJAR  A  CONDENAÇÃO.  II.
RECONHECIMENTO  DA  PARTICIPAÇÃO  DE
MENOR  IMPORTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPROVADA  A  AUTORIA  INTELECTUAL.  III.
PEDIDO  SUBSIDIÁRIO  DE  EXCLUSÃO  DA
QUALIFICADORA  DO  EMPREGO  DE  ARMA  DE
FOGO EM FACE DA FALTA DE APREENSÃO DA
ARMA. DISPENSABILIDADE. COMPROVAÇÃO DO
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USO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. RECURSO
IMPROVIDO.  I.  Resta  suficientemente
demonstrada a autoria e materialidade do delito
de  roubo  majorado  quando  nesse  sentido
apontam os depoimentos das vítimas, a delação
do  corréu,  em  sintonia  com  os  demais
elementos  probatórios,  sendo  irrelevante,  a
negativa  de  autoria  do  agente,  que  restou
isolada no conjunto probatório. II. Não há que
se  falar  em  participação  ínfima  quando  o
acusado é o mentor intelectual do delito. III. É
prescindível a apreensão e perícia da arma de
fogo  para  a  aplicação  da  causa  de  aumento
prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal,
se  comprovada  a  sua  utilização  por  outros
meios  de  prova,  como  in  casu,  pelas
declarações  das  vítimas.  (TJMT;  APL
114900/2012;  Capital;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Rondon Bassil Dower Filho;
Julg. 20/05/2014; DJMT 23/05/2014; Pág. 49)”.

Quanto  a  redução da pena aplicada pela  atenuante da
confissão prevista no art. 65, III, “d” do CP, este pleito também não deve
ser atendido. Vejamos:

Conforme se depreende nos autos, em momento algum o
apelante teria confessado a prática delitiva, para tanto, vejamos trechos de
seu depoimento tanto na esfera policial, como em juízo:

Ariosvaldo  Luiz  dos  Santos,  na  esfera  policial
(fl.09): “(...) Que afirma que no dia do fato em
apuração estava trabalhando como vigilante na
Sede da Prefeitura (…) Que não teve qualquer
participação no roubo na casa de Zacarias, até
porque  a  esposa  do  mesmo  é  sua  tia  e  não
tinha  motivos  para  praticar  qualquer  conduta
criminosa contra eles (...)”.

Ariosvaldo Luiz dos Santos,  em juízo (fls.102-
103): “(...)  QUE não é verdadeira a acusação
que lhe está sendo imputada na denúncia (…)
QUE  ouviu  falar  que  foram  três  pessoas,  no
entanto,  não  sabe  precisar  o  nome  dos
mesmos;  QUE  acredita  que  por  inveja  foi
atribuído a sua pessoa a autoria do delito (...)”.
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Desta forma, não há que se falar em aplicar a atenuante da
confissão prevista no art. 65, III, “d” do CP.

Outrossim, no que tange ao pedido de alteração do regime
prisional, temos que esse pedido também não deve ser acolhido. Explico as
razões:

Obedecendo aos ditames estabelecidos dos arts. 59 e 68
do CP, o juiz sentenciante analisou as circunstâncias judiciais, fixando, ao
final uma pena ao recorrente.

Atento,  ainda,  aos  preceitos  do  art.  33,  §  2º,  “b”,  do
Estatuto  Punitivo,  estabeleceu  o  regime  semiaberto  para  início  de
cumprimento da pena, já que apesar de não ser reincidente, a reprimenda
ficou acima de 4 (quatro) anos.

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  PELO  CONCURSO  DE
AGENTES.  RECURSOS  DAS  DEFESAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  TENTATIVA  DE
ROUBO  SIMPLES.  NÃO  ACOLHIMENTO.
INVERSÃO  DA  POSSE  DA  RES  FURTIVA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  TENTATIVA  DE
FURTO SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO
DE GRAVE AMEAÇA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
FURTO.  PARTÍCIPE.  REDUÇÃO  DA  PENA.
ATENUANTES. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.  REGIME ABERTO.
QUANTUM  DA  PENA.  NÃO  CABIMENTO.
RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. 1.
(…) 4. A incidência de circunstância atenuante
não  autoriza  a  redução  da  pena-base  para
aquém  do  mínimo  legal.  Súmula  nº  231  do
Superior  Tribunal  de  Justiça.  5.  Inviável  a
alteração do regime de cumprimento de pena
do semiaberto  para o aberto,  uma vez que o
quantum da reprimenda aplicada ao apelante,
05  (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses  de
reclusão, não autoriza tal modificação, a teor do
disposto  no  artigo  33,  §  2º,  alínea  "b",  do
Código Penal. 6. (...)” 8. Recursos conhecidos e
não providos, para manter incólume a sentença
que  condenou  os  apelantes  nas  sanções  do
artigo  157,  §  2º,  inciso  II,  do  Código  Penal.
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(TJDF - Rec 2011.09.1.012274-6 - Ac. 557.730
-  Rel.  Des.  Roberval  Casemiro  Belinati  -
DJDFTE 11/01/2012)

Ao contrário do entendimento apresentado pela defesa do
apelante, tem-se que o quantitativo da pena privativa de liberdade fixado
na sentença mostra-se proporcional (simétrico) as circunstâncias do caso
concreto,  justificando,  plenamente,  o  quantum  final  da  reprimenda
imposta, bem como o regime inicial aplicado.

2. Do decote da pena de multa:

Nas razões apelatórias, o recorrente requer, ainda, que
seja afastada a multa aplicada, pugnado por sua absolvição,  por ser pobre
na forma da Lei 1.060/50. 

No entanto o pedido não pode ser acolhido. Isso porque,
a pena de multa, nos crimes patrimoniais, é obrigatória, pois é cumulativa,
e  não  pode  ser  dispensada,  devendo,  ainda,  guardar  proporção  com o
quantum da pena privativa de liberdade estabelecida.

 
Dificuldade, ou mesmo impossibilidade de pagamento, é

matéria a ser debatida, se for o caso, no âmbito da execução penal.

A propósito, vejamos:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  FURTO  QUALIFICADO.
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MANUTENÇÃO
DO  DECRETO  CONDENATÓRIO.  PROVA
SUFICIENTE.  FURTO  PRIVILEGIADO.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.  1.  (…)  6.  PENA
PECUNIÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFASTAMENTO OU ISENÇÃO. A condenação do
réu  à  pena  de  multa  configura  simples
realização  do  preceito  secundário  da  norma
incriminadora  e,  por  isso,  é  de  aplicação
cogente,  não  sendo  possível  o  seu
afastamento ou isenção, sob pena de violação
do Princípio  da Legalidade. Pena mantida no
mínimo. Apelo parcialmente provido”. (TJRS -
Apelação Crime Nº 70049236268 – Rel. Des.
Dálvio Leite Dias Teixeira – DJ: 06/11/2013)”.
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“83347854  -  APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES
CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  FURTO  SIMPLES.
TENTATIVA. PROVA. CONDENAÇÃO MANTIDA.
(…)  A  pena  de  multa  foi  fixada  no  mínimo
legal.  Isenção  de  pena  pecuniária.
Descabimento nesta sede. Eventual isenção de
pagamento da multa,  por  tratar-se de pena,
cominada cumulativamente com a reclusiva no
tipo penal, não é de ser postulado nesta sede,
mas  em  execução  penal.  (...)  (TJRS;  ACr
0235097-53.2012.8.21.7000; Encruzilhada do
Sul; Oitava Câmara Criminal; Relª Desª Isabel
de  Borba  Lucas;  Julg.  17/12/2014;  DJERS
19/02/2015)”.

Inviável,  portanto,  a  isenção  da  pena  de  multa,
cumulativamente cominada para o delito, sob pena de ofensa ao princípio
da reserva legal. Ademais, o Juízo competente para apreciar tal pleito é o
da Vara das Execuções Penais.

Ante todo o exposto, nego  provimento ao  recurso,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além de  mim,  Relator,  Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos). 

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de março do ano de 2015.

João Pessoa, 18 de março de 2015

José Guedes Cavalcanti Neto
          Juiz convocado - Relator 
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